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Recurso n°- 83.326 - IRPJ - EX. DE 1979

Recorrente CALHEIRA ALMEIDA S.A.

Recorrido	 DELEGACIA DA RECEITA FEDERAL EM SALVADOR (BA)

IRPJ - DOAÇÕES E CONTRIBUIÇÕES- PROVISÃO-
Admite-se a dedução como despesas opera-
cionais a titulo de contribuiçOes e doa
çOes, quando efetivamente pagas.A criação
de fundo, ainda que destinado a atender
a tais despesas, constitui verdadeira pra
visão tributável pelo imposto de renda,se
formado por conta de lucros.

	

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos de 	 -

recurso interposto por CALHEIRA ALMEIDA S.A.:

ACORDAM os Membros da Primeira Câmara do Primeiro Con
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selha de	 tribuintes, por unanimidade de votos, negar provimento ao

recurso.

Sala das S i;s(i)es/ -item 20 de maio de 198i
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VISTO EM 4 m NArILSON BA •DE C Á 'V. ,,LHO PROCURADOR DA FAZENDAn
SESSÃO DE:	 i N A - :2131M	 1	 NACIONAL

Participaram, ainda, do presente julg: nto, os seguintes Conselhei -
ros: RAUL PIMENTEL, CARLOS ALBERTO GINC/A LVES NUNES, FRANCISCO DE
ASSIS MIRANDA, AGOSTINHO SERRANO FILHO LUIZ ANDRÉ NETO (SUPLENTE) e
FERNANDO CÍCERO VELLOSO.
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RECURSO N. 9—: 83.326

ACÓRDÃO N.° : 101-72.305

RECORRENTE: CALHEIRA ALMEIDA S.A.

RELATÓRIO 

CALHEIRA ALMEIDA S.A., empresa com sede na capital

do Estado da Bahia, com o insucesso da reclamação com que contesta

ra a cobrança do credito tributário, constante da notificação do

lançamento do imposto de renda do exercício de 1979 (fls.6), vem

apelar do ato do Delegado da Receita Federal em Salvador, nos ter

mos da petição do recurso tempestivo de fls. 47/48.

O credito tributário se compOe de imposto de renda,

PIS, correção monetária e multa de 30% e decorre da revisão da de-

claração de rendimentos que observou ter a empresa consignado, no

quadro 16, destinado à "Demonstração do Lucro Liquido do Exercício",

item 44, a importância de Cr$ 4.000.000,00, a titulo de "Outras Par

ticipaçOes", subtraída do "Resultado do Exercício" e na "Demonstra

ção do Lucro Real" (quadro 19, item 21), incorporado, com adição,

sob a designação de "ParticipaçOes não Dedutiveis" apenas a parce-

la de Cr$ 2.000.000,00.

A decisão singular firmada de forma concisa (fls.

42) se baseia em parecer da Divisão de Tributação (fls. 41) que de

termina acrescer-se, também, ao crédito tributário juros de mora.

Em suas razOes de defesa, constante da petição de

recurso, da mesma forma como fizera na petição de reclamaçãofa re-

corrente esclarece que no item 44i quadro16, da cl.,/ laração de ren

(f
dimentos, destinara do resultado do exercício:/
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- Cr$ 2.000.000,00, para gratificar os dirigentes

da companhia, a qual foi adicionada ao lucro do

exercício para apuração do lucro real;

- Cr$ 2.000.000,00, para crédito do "Fundo de As==

sistencia aos Empregados", na conformidade doar_
tigo 27 dos Estatutos Sociais (fls. 38).

Transcrevendo o arti go 187, alínea "a", do RIR/75,

no qual a defesa busca arrimo para a dedução da parcela destina-

da ao "Fundo de Assistência Social aos Empregados r! ,creditada em

favor da Colónia de Férias Calheira Almeida, ressaltando que se

trata de associação des portiva e recreativa para os empregados da

empresa, com estatutos registrados em Cartório do Registro Civil

de Pessoas Jurídicas para, logo após, expor, literalmente, o se, __	 _
guinte mérito:

"Ora, se nas participacaes constantes do item 44,
Quadro 16, es--tão englobadas as seguintes parcelas:
a) Participação do Fundo de Assistência Social a
Empregados no valor de Cr$ 2.000.000,00, (dois mi-
lhOes de cruzeiros) e b) Participação dos dirigen-
tes no resultado da Empresa no valor de Cr$ 	
2.000.000,00 (dois mil -É6es de cruzeiros), conclui-
-se que não poderíamos, como pretendem os senhores
membros da Divisão de Tributação, transportar	 o	 .
montante do item 44, Quadro 16, para o item 21, Qua
dro 19, pois se o fizéssemos levaríamos ã tributa-
ção também a parcela destinada a assistencia social
aos empregados, admitida como dedutivel pela legis
lação tributãria. Logo, o que se verifica em nossa
Declaração de Rendimentos é que trans portamos do
item 44, Quadro 16, para o item 21, Quadro 19, a-
penas a importância de Cr$ 2.000.00,00 (dois 	 mi-
lhaes de cruzeiros) destinada a gratificação dos
dirigentes, justamente a parcela não ti tivel de
acordo com a legislação tributária" gr ,,

à1)

É o relatório. /',//
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VOTO_

Conselheiro SYLVIO RODRIGUES, Relator:

A interpretação de um dispositivo de lei tem por

pedra de toque a intenção que o legislador dá à norma legal. Essa

intenção, que muitas vezes transcende o conteúdo dos vocábulos usa—
dos e vai alem da literalidade dos termos para se captar° objetivo
do legislador, por meio de interpretação teleológica, há de prefe-

rentemente ser colhida através de interpretação literal das pala-

vras empregadas. E defronte a essa ordem ideias, quando as palavras

são empregadas com precisão, o dispositivo de lei vale pelo signi-
ficado que expressa, sem nenhuma anfibologia, portanto.

Há, assim, dispositivo de lei que visam a um obje_

tivo de tal ordem que ao interprete não e facultado dar-lhe outro
sentido senão aquele exposto na precisão das palavras empregadas.0

dispositivo de lei, ao pretender que se proceda de certa maneira,

impOe ao destinatário a compreensão daquilo que ele preceitua, sem

possibilidade de dilatar-lhe o conteúdo a fim de abranger hipóteses

não contidas na literalidade das palavras.

Oanefeito, o artigo 187, alínea "a", do RIR/75 ad

mite, como despesas operacionais da pessoa jurídica, as contribui

Oes e doações que se relacionem com organizações desportivas, re-

creativas e culturais, constituídas para os empregados da empresa.

Em que pesem as razões da defesa e o louvável pro

cedimento adotado em relação aos seus empregados, a disposição re

gulamentar citada não a socorre na forma como ela procedeu a re-
gistro contábil da importância consignada ao Fundo de Assistência
aos Empregados. O fato de possibilitar lazer aos empregados em co-

lõnia de ferias, numa determinação de elevado humanismo social,cons

titui, na forma como se atribui a dedução, ato que outra coisa não

desperta senão simpatia, mas, infelizmente, nãd se enquadra	 nos

precisos termos do artigo 187, alínea "a", do RIR/75, que	 artá
dh 5'7



5.

SERVIÇO PUBLICO FEDERAL Processo n9 0580/012.161/80
Acórdão n9 101-72.305

dispõe:

"Art. 187 - Serão admitidas como despesas operacio
nais as contribuições e doações efetivamente paga 
(Lei n9 4.506/64, art. 55):

a) a organizações desportivas, recreativas e cultu
rais, constituídas para os empregados da empresa";
(Grifos da transcrição).

O dispositivo, como se ve, fala em"desoesas efeti-

vamente pagas" e não em credito feito à custa do lucro do exercicio,

como claramente foi efetuado na declaração de rendimentos e confir-

mado pelos termos da defesa, que, na conformidade do quadro 16,item

44, o subtraiu daquele lucro antes de excluir a provisão do imposto

de renda como dispõe o artigo 27 dos Estatutos Sociais da recorren-

te.

Tendo sido destinada ao Fundo de Assistencia aos

Empregados a importância de Cr$ 2.000.000,00 sob a forma de credito,

constituído sexpensas do lucro do exercício, em realidade não se

trata de "despesa efetivamente paga", mas simules provisão não pre-

vista em lei.

Conquanto seja de elevado interesse social o con-

graçar os seus empregados em colOnia de ferias, como já se disse, o

julgador, dada a clareza do texto legal, que somente admite a dedu-

ção de contribuições e doações quando se tratar de despesas efetiva

mente pagas, não pode desprezar a "ratio stricta" da disposição re-

gulamentar, a não ser que se arvore em legislador, para aceitar a

dedução, não como despesa efetivamente paga, mas sob a forma de

provisão.

Em suma, provisão não prevista em lei e, em orincl

pio, despesa futura, portanto ainda por se realizar, e, sob este as

pecto, se transitado em conta de resultado deve sofrer a carga tri-

butária do imposto de renda sem vacilação. Assim se encontra o va-

lor de Cr$ 2.000.000,00 retirado do resultado do exercício, vérda

deira participação nos lucroscTeditada ao Fundo de Assistência ,po

,
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cial a Empregados, tal como acentua a petição de recurso sob o tO

pico do mérito. Não se cuida, enfim, de des pesas efetivamente pa-

gas, como determina o artigo 187 do RIR/75.

Competia, pois, a recorrente adicionâ-1a ao lucro

liquido do exercício para obtenção do lucro real, tal como fizera

em relação à participação destinada a gratificar os diretores.

Tratando-se, pois, de quantia deduzida do lucro bru

to com inobservância das disposições regulamentares, cabia acres-

cê-la ao lucro real na conformidade do artigo 222, alínea "n", do

RIR/75, combinado com o artigo 69, § 29, alínea "a", do Decreto -

-lei n9 1.598, de 26.12.1.774 por esta_ razões negar provimento

ao recurso é o meu vote é é;

440,0
çs____SYLV O ROD." UES	 Relator.
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